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 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 510/2009

de 14 de Maio

A Portaria n.º 510/2007, de 30 de Abril aprovou os 
Estatutos do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvi-
mento, I. P., determinando a sua organização interna. 
Na implementação da organização e funcionamento da 
estrutura orgânica deste Instituto foi sentida a neces-
sidade de alterar algumas disposições em matéria de 
sociedade civil e ajuda de emergência, tendo em vista 
a existência de um serviço interlocutor com as organi-
zações não governamentais de desenvolvimento, bem 
como uma melhor organização dos assuntos atinentes 
aos agentes da cooperação e à execução da política de 
bolsas. As alterações decorrentes do presente diploma 
visam dar resposta às referidas necessidades melho-
rando e optimizando a organização e funcionamento 
do IPAD, I. P.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pelo 
Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de Outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, manda o Governo, 

pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e 
das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 510/2007, de 30 de Abril

São alterados os artigos 3.º e 4.º dos Estatutos do Insti-
tuto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., aprova-
dos pela Portaria n.º 510/2007, de 30 de Abril, que passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.º
[…]

À Direcção de Serviços de Cooperação Geográfica I 
compete identificar, analisar, propor e acompanhar a 
execução dos programas, projectos e acções de coopera-
ção e ajuda pública ao desenvolvimento em África, bem 
como a gestão do programa anual de bolsas e formação 
profissional e, em especial:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Coordenar e acompanhar o programa anual de bol-

sas, prestando informação e apoio aos bolseiros, em arti-
culação com os respectivos estabelecimentos de ensino, 
sempre que necessário;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 4.º
[…]

À Direcção de Serviços de Cooperação Geográfica II 
compete identificar, analisar, propor e acompanhar a exe-
cução dos programas, projectos e acções de cooperação 
e ajuda pública ao desenvolvimento na Ásia e noutros 
continentes, bem como a ajuda de emergência e huma-
nitária e o apoio à sociedade civil, e ainda a actividade 
dos agentes da cooperação e, em especial:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Identificar, analisar, propor e acompanhar a ajuda 

de emergência e humanitária;
i) Assegurar o registo das organizações não governa-

mentais de cooperação para o desenvolvimento;
j) Definir e acompanhar as acções de observação elei-

toral e garantir a selecção e contratação dos observado-
res, gerindo a respectiva bolsa;

l) Apoiar e instruir o processo de selecção e propor 
a contratação de agentes de cooperação em articulação 
com a divisão coordenadora do projecto em que aqueles 
se inserem;

m) Coordenar e acompanhar a actividade dos agentes 
da cooperação em articulação com a divisão coordena-
dora do projecto em que aqueles se inserem;

n) Gerir a bolsa de candidatos e agentes de cooperação;
o) Assegurar o registo dos contratos dos agentes de 

cooperação;»

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas p), q) e r) do artigo 6.º dos 
Estatutos do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvi-
mento, I. P., aprovados pela Portaria n.º 510/2007, de 
30 de Abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O disposto na presente portaria entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 
Luís Filipe Marques Amado, em 17 de Março de 2009. — 
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 22 de Abril de 2009. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 511/2009

de 14 de Maio

As actuais tendências demográficas, caracterizadas por 
um envelhecimento progressivo da população, a par de uma 

conjuntura económica desfavorável a nível internacional, 
com as consequentes repercussões na economia interna, 
têm determinado a adopção de um conjunto de medidas, no 
sentido de, por um lado, apoiar a natalidade e, por outro, 
adoptar medidas de apoio financeiro às famílias.

No desenvolvimento da linha de orientação adoptada 
no Programa do XVII Governo Constitucional de reforço 
das políticas sociais dirigidas às famílias, tem vindo a 
ser ampliado, no domínio da protecção na eventualidade 
encargos familiares, o âmbito da protecção a conferir, 
seja quanto ao âmbito pessoal, respeitante ao universo 
abrangido, seja quanto ao âmbito material, relativamente 
ao esquema de prestações previstas e respectivos mon-
tantes.

Em prol da concretização dos objectivos referidos, 
foram neste domínio já aprovadas várias medidas, tais 
como a instituição do abono de família pré -natal e as ma-
jorações específicas nas situações de monoparentalidade 
e de famílias mais numerosas, assim como a concretiza-
ção em Julho de 2008 de um aumento extraordinário de 
25  % do abono de família para os 1.º e 2.º escalões de 
rendimentos.

Mais recentemente, no âmbito das alterações ao regime 
jurídico de protecção nesta eventualidade determinadas 
pelo Decreto -Lei n.º 245/2008, de 18 de Dezembro, que 
procedeu à consolidação normativa e republicação do 
Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, foi instituído 
o alargamento do montante adicional do abono de família 
para crianças e jovens a todos os titulares da prestação, 
independentemente do nível de rendimentos do agregado 
familiar e a não consideração no elenco dos rendimentos 
do agregado familiar dos montantes correspondentes às 
mais -valias.

Concomitantemente, alterou -se o conceito de rendi-
mento anual relevante dos trabalhadores independentes 
a ter em consideração, para efeitos de atribuição de pres-
tações sociais.

A actualização anual dos valores das prestações fami-
liares para o ano de 2009 vem, face às actuais expectativas 
relativamente à evolução dos preços, reforçar em termos 
reais a protecção garantida às famílias portuguesas para 
qualquer uma das prestações e respectivos escalões con-
siderados.

Nestes termos, o abono de família para crianças e jo-
vens beneficia de um aumento correspondente a 2,9  % 
para os três primeiros escalões e de 2,4  % para os 4.º e 
5.º escalões.

Os valores do abono de família pré -natal, bem como 
das majorações em função de situações de monoparenta-
lidade e para as famílias mais numerosas são igualmente 
actualizados tendo por referência os valores fixados para 
o abono de família para crianças e jovens.

O subsídio de funeral é aumentado em 2,4  %.
Por seu turno, a bonificação por deficiência, que acresce 

ao abono de família para crianças e jovens, o subsídio 
mensal vitalício e o subsídio por assistência de terceira 
pessoa beneficiam de um aumento de 2,9  % relativamente 
aos anteriores valores.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 14.º e no ar-

tigo 18.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 245/2008, de 18 de De-




